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APRESENTAÇÃO

Ciências Humanas: características práticas, teóricas e subjetivas – Vol. II, 
coletânea de vinte e oito capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
corresponde a obra que discute temáticas que circundam a grande área das 
Humanidades.

Os capítulos aqui organizados pautam distintos conteúdos que são ou que 
dialogam com as Humanidades. Isso, por si só, já demonstra o caráter plural e 
transdisciplinar dessa vertente do saber. Passando já para os capítulos, temos 
discussões sobre: migrações transnacionais, cultura política, gênero, identidade 
e representação presidencial, machismo e feminismo, colonização, plano diretor, 
espaço urbano, avaliação de cursos, assistência estudantil, agir comunicativo, 
saúde mental, aprisionamento, suicídio, maternidade, a realidade da Catalunha, 
estado, FUNAI, publicidade, adaptação e tradução, arte, literatura, religião, filosofia 
da religião e empresas. Todos estes que, de igual modo, merecem singular atenção.

Tenham excelentes diálogos!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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A PUBLICIDADE E O PÚBLICO INFANTIL: UMA 
DISCUSSÃO SOBRE A REGULAÇÃO DA PUBLICIDADE 

NA TELEVISÃO

CAPÍTULO 21
doi

Kewlliane Fernandes de Lima
Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), Instituto de 
Humanidades. Redenção - Ceará

RESUMO: Compreende-se por comunicação 
mercadológica, os veículos que utilizam 
ferramentas midiáticas para vender. E, 
dentre elas, o presente trabalho se deterá na 
abordagem acerca da relação entre publicidade 
televisiva e infância, pois apresenta-se, ainda, 
como o contato primeiro e mais intenso de 
muitas crianças com mensagens sobre o 
consumo. A parte pragmática sobre as intenções 
da publicidade, como plataforma que divulga 
produtos para que possam ser comprados, é 
facilmente identificada por adultos. Entretanto, 
as crianças não a compreendem de modo tão 
claro. Nem em aspectos de objetivo de venda 
e nem mesmo da diferença entre realidade e 
fantasia que os efeitos especiais proporcionam. 
A compreensão desta última é relativa, deve-
se levar em conta a maturidade de cada ser.  
Baseado nestas concepções, o Projeto de Lei 
5.921/2001 e a Resolução 163/2014 do Conanda 
(Conselho Nacional do Direito da Criança e do 
Adolescente) consideram que toda publicidade 
e comunicação mercadológica dirigida à criança 
são abusivas e devem ser proibidas.  Dito isso, 
a metodológica desta pesquisa deu-se através 

da revisão da literatura, por meio dos estudos 
de Bauman, Barbosa e Campbell, e como 
fundamentação legal, utilizou-se o Projeto de 
Lei 5.921/2001 e a Resolução 163/2014. A 
construção do estudo, se consolida a partir da 
base sobre os conceitos de consumo de pátina 
e consumo da moda. Dentro desta segunda 
categorização que a publicidade surge e ganha 
legitimidade do setor econômico e financeiro. 
PALAVRAS-CHAVE: Criança. Publicidade. 
Consumo.

ADVERTISING AND THE CHILDREN'S 
AUDIENCE: A DISCUSSION ON 

THE REGULATION OF TELEVISION 
ADVERTISING

ABSTRACT: Marketing communication is 
understood by the vehicles that use media tools 
to sell. In addition, among them, the present 
study will be held in the approach about the 
relationship between television advertising and 
childhood, as it is also presented as the first 
and most intense contact of many children with 
messages about consumption. The pragmatic 
part about the intentions of advertising, as a 
platform that discloses products so that they 
can be bought, is easily identified by adults. 
However, the children do not understand it so 
clearly. Neither in aspects of objective of sale 
nor even the difference between reality and 
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fantasy that special effects provide. Of this last, the comprehension is relative, one 
must take into account the maturity of each being.  Based on these conceptions, the Bill 
5.921/2001 and Resolution 163/2014 of the Conanda (National Council of the Law for 
Children and Adolescents) consider that all advertising and marketing communication 
directed to the child are abusive and should be prohibited. So, the methodological 
approach of this research was carried out through the literature review, by means of the 
studies by Bauman, Barbosa, and Campbell, and as the legal basis, the Bill 5.921/2001 
and Resolution 163/2014 were used. The construction of the study is consolidated 
from the concepts of patina consumption and fashion consumption. Within this second 
categorization, advertising emerges and gains legitimacy from the economic and 
financial sector. 
KEYWORDS: Child. Advertising. Consumption.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente artigo pretende elucidar algumas categorias sobre a publicidade, 
com ênfase, para aquela direcionada ao público infantil no Brasil. O objetivo é estudar 
quais suas técnicas de divulgação e quais seus impactos positivos e negativos 
nas crianças. Essas primeiras considerações e motivações são legitimadas pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conanda. Os modos 
de fazer publicidade para os menores têm sido julgados como abusivas, devido aos 
seus apelos persuasivos, que vão desde a adoção de personagens de desenhos ou 
ídolos do esporte, por exemplo. 

 Para compreender a discussão sobre publicidade para criança no Brasil, serão 
feitos apontamentos sobre esse fenômeno a partir de estudos científicos, como 
do livro Children and Television Advertising (1994), Projeto de Lei 5.921/2001 e a 
Resolução 163/2014. 

O assunto, até então, era particularmente debatido por educadores, psicólogos 
e empresários do ramo. Sobretudo, após a publicação da Resolução, em 2014, 
e com a ajuda das redes sociais, o assunto rapidamente ganhou visibilidade e 
distorções. As opiniões acerca da Resolução, dividem-se em considera-la arbitrárias 
e censuradoras, é o que consideram alguns veículos de comunicação, como a 
Revista Veja e o cartunista Maurício de Sousa (criador da Turma da Mônica). Em 
oposição, outros, a consideração necessária. 

Para responder se é abusiva ou não, se merece ou não proibição, é necessário 
responder a reflexiva: a comunicação mercadológica para a faixa etária de até 
doze anos, não seria nociva em termos morais e éticos? Caberia aos pais exigirem 
Resolução ou Lei ao Estado que dispusesse sobre o consumo e propaganda para 
seus filhos?

Abro um parêntese aqui, para afirmar que a Resolução 163/2014 do Conanda, 
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prescreve que a publicidade para os adolescentes também deve ser proibida. Porém, 
como recorte teórico e metodológico, optou-se em avaliar, apenas, como ocorre sua 
atuação no meio infantil. 

A Suécia, desde 2004, acabou com a publicidade para crianças na televisão, 
baseando-se na pesquisa do sociólogo sueco Erling Bjurtrön (1994). O estudo aponta 
que apenas aos 10 anos as crianças conseguem diferenciar o programa de TV do 
comercial, e somente aos 12, obtém senso crítico. A ausência de maturidade até 
certa idade é fundamental para se compreender as distinções entre quem produz e 
para quem esses comerciais se direcionam.  

Como base teórica para esta discussão são utilizados autores como Bauman, 
Barbosa e Campell, no que diz respeito às significações atribuídas as sociedades 
de mercado e sociedade de consumo. É nesta última, que a publicidade se faz 
necessária e se torna íntima do mundo infantil. Já para este caso, emprega-se como 
fundamentação legal, o Projeto de Lei 5.921/2001 e a Resolução 163/2014. Tendo 
como outras referências o Erling Bjuströn e a ONG Instituto Alana. 

2 | 	SOCIEDADE DE MERCADO E SOCIEDADE DE CONSUMO

As características de ‘’necessidades básicas’’ e ‘’supérfluas’’ são as mais 
utilizadas para categorizar os exercícios de consumo nas sociedades ocidentais 
contemporâneas (BARBOSA, 2003, p,7. Grifo da autora). 

Todas as sociedades, em todas as épocas, consomem para fins de reprodução 
social, ou seja, a troca e a aquisição de produtos e serviços são comuns a todos. No 
entanto, os modos de fazê-lo e de significá-lo é que mudam. A generalização não é 
superficial quando pensamos que o compartilhamento de alimentos e de produtos 
possuíram/possuirão valores importantes em cada tempo e espaço. Autores como 
Bauman (2001), Barbosa e Campbell (2006) identificam uma característica em comum, 
defendem que nem todos utilizam o consumo como mecanismo de diferenciação, 
como é o caso da sociedade de mercado. Já a sociedade de consumo, recebe 
este nome, pelas circunstâncias que nenhuma outra teve, tais como: fácil descarte, 
velocidade de troca, desprazer constante, acarretando na pouca preocupação em 
adquirir bens duráveis e/ou que atravesse gerações. 

Na Índia, por exemplo, para a religião fica a incumbência de definir desde 
o consumo de alimentos, preparo, quanto na designação do cônjuge, tarefa que 
caberá aos pais sob licença das Escrituras. Esses costumes afetam diretamente 
as escolhas individuais, majoritariamente valorizadas nas culturas de algumas 
sociedades ocidentais (BARBOSA, 2003, p.9-10). A progressão de mercadorias 
do ocidente para o oriente deu abertura para uma nova atmosfera nos modos de 
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consumir. Gerando a transição, do consumo de patina (familiar) para o consumo da 
moda (individual) (Ibidem:2003). 

Dentro jogo do consumo, Bauman (2001) utiliza de metáfora para comparar 
os consumidores aos corredores, na busca incessante pela linha de chegada, que 
neste caso, configura a saciedade em comprar, que nunca chega, na verdade. 
‘’Os consumidores podem estar atrás de sensações, táteis, visuais ou olfativas’’ 
(BAUMAN, 2001, p.73). Os objetos figuram potencialidade e segurança, e as 
pessoas sentem-se abrigadas e confiantes, pelo menos temporariamente (Ibidem: 
p.73). Campbell (2006) ilustra que o consumo moderno tenha como ponto primeiro: 
a emoção, o desejo e a imaginação. O segundo caractere seria o individualismo e 
a desenfreada vontade. Pode-se considerar que dentro deste campo, a publicidade 
exerce efetivamente bem seu trabalho. Quanto ao cuidado em exibir produtos que 
em pouco tempo possam ser substituídos ou agregados a outros, que consigam 
preencher a falta funcional do produto antecedente. 

(...) Embora possamos dizer que através do consumo ‘’construímos’’ identidades, 
um número maior de vezes a confirmamos ao reconhecermo-nos em produtos, 
objetos e itens da cultura material que são ‘’a nossa cara’’ ou que reafirmam e 
satisfazem aquilo que julgo ser meus gostos e preferências. [...] O segundo 
elemento que marcaria a transição da sociedade da corte, tradicional para uma 
sociedade de consumo seria a mudança do consumo da pátina para o consumo 
da moda. A pátina é a marca do tempo deixada nos objetos, indicando que os 
mesmos pertencem e são usados pela mesma família há gerações. [...] A moda, 
que caracteriza o consumo do moderno, ao contrário da pátina, é um mecanismo 
social expressivo de uma temporalidade de curta duração, pela valorização do 
novo e do individual (BARBOSA, 2003, p.24-25).  

Na sociedade de mercado, pátina, a valorização e os modos de consumir 
estavam associados aos bens herdados pela família. Com o processo imigratório 
e a expansão das mercadorias, os indivíduos passam a fidelizar seus hábitos ao 
industrialismo, que será associado à modernidade. Aqui, cada agente procurará por 
si, como quer se representar, sem necessariamente, perpetuar a identidade familiar. 
Ela será fluída e corrente, como fundamenta Bauman (2003). Lembrando que sua 
formulação não é vinculada a partir de um vácuo no tempo, e sim, por mecanismos 
exteriores conhecidos. Uma das formas de fazê-lo é por intermédio do consumo, que 
adquire impulso com a publicidade. Mesmo que a aquisição de produtos e serviços 
seja posta como formadora de identidades, não necessariamente se precisa alistar-
se em nenhuma. Qualquer atividade emocional pode ser útil para tal propósito 
(BARBOSA; CAMPBELL, 2006). 

O âmbito de pesquisa em publicidade difere-se de outros estudos das ciências 
sociais e comportamentais, devido ao seu confronto imediato com interesses de 
utilidade financeira (Erling Bjströn, 1994, p.7). O embate vem tanto do mercado, 
quanto de estudiosos, que por vezes, associam o consumo além do moderado 
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como gerador de malefícios, como acreditavam os romanos e gregos (BARBOSA; 
CAMPBELL, 2006). Porém, as significações e os símbolos construídos em torno do 
consumo e da publicidade, merecem atenção. Sobretudo, quando estas, direcionam-
se e produzem para as crianças, porque seu envolto apresenta circunstâncias que não 
podem ser ignoradas, que são: os menores não têm autorização constitucional para 
trabalharem, em resultado, não possuem independência financeira para comprarem. 
Dependendo assim, de seus responsáveis. Já que as ações supracitadas não são 
diretas para a criança, seria conveniente a comunicação mercadológica para elas? 
Seria adequado exigir Resolução ou Lei ao Estado que regulamente sobre o consumo 
e a propaganda de seus filhos? Antes da resposta, é necessário elucidar o que é a 
publicidade e como se dá sua fixação no mundo infantil. 

3 | 	PUBLICIDADE

Segundo Erling Bjurström (1994, p.31) a publicidade exerce um sentido duplo, 
que funciona de maneira intencional e não intencional. A aspiração primeira dos 
anunciantes é vender, essa é a cota intencional. A segunda, consiste em fazer-nos 
apreciar e pensar de determinada forma, e ainda, acreditar que essa atividade nos 
leva à felicidade. 

Tanto a publicidade exerce a significação dupla, quanto o produto em si. 
Segundo Drigo (2008, p.175) o automóvel, a roupa, o espaço de convivência assume 
valor social e profissional de relevância, o sentimento de pertencimento a um grupo 
e uma classe. A marca terá responsabilidade na promoção pessoal de si mesmo. 
O consumo moderno não tem como meta a satisfação de ‘necessidade básica’, 
se adquire pelo prestigio que a marca transfere. Acarretando na demarcação de 
fronteira entre vencedores e vencidos. O radicalismo pode ser notório em objetos 
de alto valor como carros e casas. Baudrillard já escrevia sobre o duplo do produto, 
como instrumento e como signo. 

De acordo com Tavares (2006, p.119) a publicidade é uma mensagem privada, 
presente nos veículos de comunicação, tendo como meta vender um produto ou 
serviço, relacionado a uma marca comercial. Utilizando como técnica, recursos 
linguísticos e estilísticos, bem como ferramentas de persuasão e sedução, que serão 
baseadas de acordo com o público-alvo. 

A breve contextualização sobre as sociedades de mercado e de consumo 
põem-se a oferecer uma determinada perspectiva sobre a publicidade em seu 
engajamento no mundo contemporâneo. Buscando elucidar como se processam 
os símbolos associados aos objetos e serviços de consumo. Da estima dos bens 
do regime de pátina (familiar) ao regime da individualidade (consumo da moda). A 
atual maneira de consumir também adentra na dimensão infantil, que neste caso, 
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será pelo viés da publicidade televisiva, pois, mesmo com a inserção de novas 
tecnologias, a tv ainda é a primeira apresentada às crianças. Partindo desse marco 
é que a presente designação reflete, e que foram resultantes em manifestações de 
ONGs como Instituto Alana e Milc (Movimento Infância Livre do Consumismo), na 
publicação do livro Children and television Adverting (1994), Projeto de Lei 5.921/01 
e Resolução 163/14. 

4 | 	CRIANÇA, TELEVISÃO E PUBLICIDADE 

Além do convívio familiar, as crianças desvendam a realidade a sua volta por 
meio das brincadeiras. É costumeiro encontra-las com tablets, notebooks e celulares 
em casa, na rua e escola. Uma das primeiras constatações levantadas sobre esse 
fenômeno atual é decorrente da exposição de comerciais para uma faixa etária 
imatura, acompanhado da facilidade de créditos, que não era hegemônica em décadas 
passadas. Ou seja, as famílias estão comprando mais e, ainda, são as crianças 
que repassam aos responsáveis o que querem de presente. Fundamentando seus 
gostos no que é propagado do comercial, majoritariamente estimulado nos intervalos 
da programação infantil. O imaginário receberá novos ajustamentos e possibilidades 
que são absorvidos da dimensão virtual e midiática. 

Não é pretensão demonizar a publicidade, mas entender suas técnicas em 
diálogo com o grupo já citado, no que diz respeito aos seus hábitos e desejos. Até 
porque suas atividades, bem como o marketing, são valorizadas pela potencialidade 
de propagar uma mesma mensagem para classes sociais e econômicas diversas. 
Logo, sua existência é autêntica. 

A televisão apresenta-se como ampliação de uma vida fantástica e feliz para 
as crianças. São excessivas cores, brinquedos, efeitos sonoros e visuais contidos 
na propaganda, chamando a atenção de qualquer um. São características e funções 
que fora das telas costumam não existirem, tais como: personagens que voam e 
desfilam; e a sua incrível força; a energia vinculada aos alimentos calóricos; e carros 
velozes. Tão envolventes que até parecem a continuação do desenho. O imaginário 
da comunicação mercadológica, do desenho e a realidade misturam-se de maneira 
não ordenada dentro de suas cabecinhas. Tamanho é seu nível de ingenuidade 
sublime.   

O sociólogo Erling Bjurtrön (1994) alega que somente aos dez anos, as crianças 
conseguem diferenciar o programa de televisão do comercial. Contudo, somente aos 
doze anos é que alcançam o senso crítico. Os números podem variar de acordo 
com a maturidade de cada indivíduo e sobre qual contexto social está inserida. As 
crianças norte-americanas passam em frente à tv, pouco mais de uma hora por dia, 
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em média. As crianças suecas, duas horas. No Brasil, a média sobe para 4h50min. 
Quase uma hora a mais se comparado a duração de uma aula de meio período. 
(Painel Nacional de Televisores (IBOPE/2007) - crianças entre 4 e 11 anos, classe 
ABC. In HENRIQUES, Isabella. Núcleo Alana Defesa e Educação. Criança, consumo 
de alimentos e publicidade). As estratégias de regulamentação e controle, por si, já 
deveria ser posta em prática, pela legitimidade e preservação sobre o que se entende 
o que é criança, definição que assume território a partir da modernidade. O direito 
à infância é firmado pela Constituição/1998, no artigo 227 e pelo Eca (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 

A publicidade, neste caso, é injusta por dois propósitos principais: a mensagem 
deve ser clara e facilmente interpretada pelo público; dirigida a quem possa comprar. 
Os menores não se encaixam em nenhum desses perfis. Estes argumentos deveriam 
ser suficientes para proibi-la. Entretanto, isso não convence o mercado, que resiste 
em não cumprir os acordos legais, baseados na possível falta de liberdade de 
expressão que estaria em risco. A distorção e o mito ganham força de potentes 
veículos de comunicação no Brasil, como Veja e O Globo, que conseguem lesar até 
mesmo alguns pais, que se sentem ofendidos por acreditarem piamente que a atitude 
é característica de um Estado autoritário que interfere na decisão dos responsáveis. 
Outro argumento infundado é que a publicidade não persuade. Caso não o fosse, 
qual seria seu intento? Proibi-la não é censura. O cigarro, por exemplo, seu quinhão 
são os adultos, mas suas restrições são defendidas por lei desde 1996. E para as 
crianças, por que é diferente? 

Manifestarei, então, os argumentos acerca do Projeto de Lei 5.921/2001 e 
Resolução 163/2014, a partir de colocações que as assemelham. O PL é de autoria 
do Deputado Federal Luiz Carlos Hauly. Sua proposta é que seja expandido uma nova 
determinação ao Código de Defesa do Consumidor, a fim de extinguir a publicidade 
diretas às crianças, entendidas como seres de até doze anos de idade pelo ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). Em seu conteúdo, a justificativa para a 
iniciativa no Brasil, dar-se, com base, em países que possuem menção legislativa, 
como Reino Unidos, Canadá, Espanha, Alemanha, Bélgica e Suécia. A pesquisa 
realizada neste último país que fundamentou cientificamente o PL, que se justifica, 
ainda, sob o abrigo da ilegitimidade que é fazer publicidade em um país com fortes 
contrates. Com crianças que tenham tanto, e outras, nada ou quase nada, e mesmo 
assim, adquiriam/ adquirem vontades consumistas. Gerando constantes conflitos 
entre o desejo dos filhos, as condições financeiras dos pais e a distinção que as 
próprias crianças fazem de si e do outro quando não possuem o produto estimado. 
A Relatora da proposta é a Deputada Federal Maria do Carmo Lara. 

A Resolução 163/14 abriga todas as considerações do PL, e aplica mais rigidez. 
Devido ao acréscimo de dois elementos, que são os adolescentes e a abusividade 
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de toda comunicação mercadológica, incluindo banners, merchandising, anúncios 
impressos e internet, embalagens e comerciais televisivos, este último era o único 
avaliado pelo PL. As campanhas comerciais de utilidade pública não recebem 
restrições. 

Os grandes veículos de comunicação não deram os esclarecimentos necessários 
sobre o assunto, e como formadores de opinião, fica a seu encargo inteirar-se 
acerca do assunto e, em seguida, noticiar. Ainda que discordassem da medida, 
atualizar-se sobre suas bases de sustentação é obrigatório, como na menção de 
vertentes anteriores que as propostas se alicerçam, ou se existem regulamentações 
publicitárias em outros países semelhante a esta, e como a labutam, por exemplo. No 
caso brasileiro, o assunto é acometido por suposições que se baniria os desenhos 
animados e os programas infantis. Pois, sem a publicidade, o patrocínio acabaria, 
devido a uma medida que iria em contramão a outros países. O Instituto Alana 
elaborou uma tabela didática sobre o assunto. Ilustrada a seguir de modo resumido:

Alemanha

Os programas infantis não podem ser interrompidos por publicidade. 
Não deve também, utilizar crianças para exibirem vantagens e 
características de um produto que não seja conveniente ao natural 
interesse e manifestação delas. 
Anunciantes ou publicitários não podem interromper ou influenciar o 
programa infantil; devem ser postas em blocos e introduzidas entre os 
intervalos das transmissões. 

Bélgica 
Proibido a publicidade para as crianças nas regiões flamengas. 
Interdição de todo tipo de publicidade cinco minutos antes ou depois 
dos programas infantis. 

Irlanda É proibido todo tipo de publicidade durante programas infantis em canal 
aberto. 

Luxemburgo Proibido publicidade nas escolas, valendo para todos os públicos

Noruega

Proibida a publicidade de produtos e serviços direcionadas a quem tem 
menos de 12 anos. Restrição durante programas infantis. 
A publicidade não pode invadir mais de 15% do tempo da programação 
diária.

Suécia

É proibido a publicidade na televisão dirigida à criança inferior aos 12 
anos, em horário anterior às 21h.
É interditado qualquer comercial, seja de produtos adultos ou infantis, 
durante, imediatamente ou depois da programação infantil.

 Gráfico 1: Regulamentação publicitária por país. (Fonte: Instituto Alana. Porque a publicidade 
faz mal as crianças. 2009).

Fonte: Instituto Alana. Porque a publicidade faz mal as crianças. 2009.

5 | 	CONCLUSÃO

Firmado a partir das considerações a respeito do consumo e da comunicação 
mercadológica, demonstrou-se que é através destes recursos que as crianças 
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se apropriam dos hábitos consumistas cada vez mais cedo. Como justificado na 
introdução deste texto, limitei-me somente sobre o público infantil e seu encontro 
com a publicidade por considera-la uma discussão emergencial. 

Qualquer expressão de comunicação mercadológica, seja qual for o público-
alvo, são fomentadas pelo Código de Defesa do Consumir e Conselho Nacional 
de Autorregulamentação Publicitária (Conar). Quando se tratam de criança e 
adolescente, o mercado deve por obrigatoriedade respeitar os artigos 28 e 37 do 
Conar; a Constituição Federal, no artigo 227 e Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Todos estes, juntos, legitimam o que foi capitulado no Projeto de Lei e Resolução 
citados ao longo do trabalho. A surpresa do empresariado e anunciantes se dão pelo 
descumprimento de normas que antes mesmo de 2001 já estavam prescritas. Então, 
isso responde à pergunta inicial, que seria compreender se caberia ao Estado impor 
estes limites? Sim, caberia, pois, fica evidente que não se trata de censura, mas do 
cumprimento das ferramentas supracitadas. 

Os artigos 28 e 37 do Conar, em resumo, deixam evidentes que os anúncios 
devem ser claramente entendidos como tal – para as crianças isso não é tão fácil – 
não deverá se dirigir diretamente à criança, quanto ao consumo. Não devem, ainda, 
se aproveitar da lealdade, inexperiência e falta de discernimento em separar real do 
imaginário. Já o artigo 227, da Constituição Federal, afirma que criança e adolescente 
são prioridade absoluta da família e do Estado, reafirmados no ECA.  

O PL e a Resolução demonstram iniciativas importantes no Brasil, que funcionam 
como aparelho adicional que regulamenta responsabilidade propagandista. Todavia, 
não deixam claro, o que de fato, mudaria na grade televisa, como os horários da 
propaganda, quais dias da semana fazê-la etc., porém, uma coisa fica declarado, 
que é a mudança de direcionamento. Os publicitários não anunciariam mais a estes 
públicos, e sim aos pais. A Resolução 163/2014 é de iniciativa do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado à Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República, publicada em 13 de março de 2014. Devendo entrar 
em vigor a partir da data de publicação. Contudo, nota-se que ainda não conseguiu 
sair do papel. 
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